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O artigo analisa o cenário atual da comunicação científica com foco nas discussões 
de acesso livre e ciência aberta, incluindo breve histórico e conceitos-base. Ressalta 
pontos como colaboração entre cientistas, os princípios do novo paradigma e as 
posições dos países líderes da discussão, com a análise de documentos oficiais. 
Discute o cenário brasileiro, com as iniciativas de acesso livre promovidas pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e pelo Ministério da Educação. Por 
fim, apresenta uma proposta para a ciência aberta no Brasil.
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ABSTRACT
This paper analyzes the current situation of scientific communication with a focus 
on discussions on Open Access and Open Science, including a brief history and 
the basic concepts. It highlights some aspects such as the collaboration between 
scientists, the principles of the new paradigm, and the leading countries’ positions 
by analyzing official documents. It also discusses the Brazilian scenario, with the 
open access initiatives promoted by the Ministry of Science, Technology, and In-
novation and the Ministry of Education. Finally, it presents a proposal for Open 
Science in Brazil.
Keywords: scientific communication. open science. platform.
RESUMEN
El artículo analiza la situación actual de la comunicación científica centrándose 
en las discusiones sobre el acceso abierto y la ciencia abierta, incluyendo una 
breve historia y conceptos básicos. Destaca puntos como la colaboración entre 
los científicos, los principios del nuevo paradigma y las posiciones de los países 
líderes en la discusión, con el análisis de los documentos oficiales. Discute el es-
cenario brasileño, con iniciativas de acceso abierto promovidas por el Ministerio 
de Ciencia, Tecnología e Innovación y el Ministerio de Educación. Por último, se 
presenta una propuesta para la ciencia abierta en Brasil.
Palabras clave: comunicación científica. ciencia abierta. plataforma.
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Apresentação
A história da comunicação científica apresenta 
vários estágios, iniciando na Academia grega, pas-
sando por cartas manuscritas e periódicos científicos, 
pela popularização dos livros após a revolução de 
Gutenberg, chegando, enfim, à revolução digital, 
com a inserção dos computadores nos ambientes de 
pesquisa e uso das redes digitais de comunicação. 
A discussão atual encontra-se em torno de um novo 
paradigma para a comunicação científica: o acesso 
livre, quando falamos de circulação de conhecimen-
tos, e a ciência aberta, quando pensamos na pro-
dução colaborativa de pesquisas científicas globais.
Esses são dois conceitos ainda pouco discutidos 
na área de comunicação, mas que têm ocupado 
instituições e governos de todo o mundo, em deba-
tes sobre o futuro da ciência em ambientes digitais 
colaborativos. São exemplos o projeto OpenAire (PRO-
JETO OPENAIRE, s.d.) promovido pela União Europeia, 
o relatório Finch (RELATÓRIO FINCH, 2012) e o relatório 
Science as an Open Enterprise (ROYAL SOCIETY, 2012) 
produzidos no Reino Unido e a legislação Fair Access 
to Science and Technology Research Act of 2013 (LE-
GISLAÇÃO FASTR, 2013), aprovada nos Estados Unidos 
da América.
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Ao modificar as formas de circulação do conhe-
cimento e, principalmente, ao discutir a produção 
científica em redes colaborativas, é possível vislum-
brar transformações na comunicação científica, que 
solicitarão novas práticas interacionais. Estão em 
pauta o tradicional fazer científico e as mudanças 
necessárias para sua adaptação ao novo cenário: 
como os cientistas comunicam-se e colaboram entre 
si, por que o fazem, como poderão produzir dentro 
do novo paradigma.
O artigo analisa o cenário atual da comunicação 
científica com foco nas discussões de acesso livre e 
ciência aberta, incluindo breve histórico e conceitos-
-base; ressalta pontos como colaboração entre cien-
tistas, os princípios do novo paradigma e as posições 
dos países líderes da discussão; discute o cenário bra-
sileiro, com as iniciativas de acesso livre promovidas 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
e pelo Ministério da Educação e, por fim, apresenta 
uma proposta para a ciência aberta no Brasil.
Comunicação e colaboração entre cientistas
A criação dos primeiros periódicos científicos 
como esforço de comunicação realizado pelos cien-
tistas poderia indicar que se preocupam em cola-
borar entre si para a construção do conhecimento. 
Poderíamos dizer, então, que comunicação e cola-
boração estariam diretamente ligadas à produção 
do conhecimento? Por que interessaria aos cientistas 
colaborarem entre si?
Para entender como o conhecimento científico é 
gerado e depois apropriado pela sociedade, o soció-
logo Bruno Latour (2000) propõe a análise dos conhe-
cimentos científicos, não a partir de suas conclusões 
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(a premissa dada), mas a partir de seu nascimento, ou 
seja, estudar as condições nas quais o conhecimento 
foi gerado: o ambiente do laboratório, as conversas 
entre os cientistas, a comunicação de partes da pes-
quisa e suas refutações, os experimentos fracassados, 
as pressões políticas, econômicas e sociais envolvidas.
Ao localizar a produção da ciência na prática 
social, e não como um ato isolado em laboratório, 
vislumbram-se muitos outros fatores capazes de in-
fluenciar nas decisões que culminarão nos resultados 
da pesquisa. Tais fatores também podem ajudar a 
compreender as razões que levam os cientistas a 
colaborarem entre si e a entender qual o papel da 
comunicação na produção do conhecimento.
Primeiro, o que entendemos como colaboração 
entre cientistas? Podemos considerar diferentes níveis 
de colaboração, partindo de um nível mais elementar 
como o da leitura de textos publicados – para uso 
como referência – quando não há contato direto en-
tre os pesquisadores, até um nível mais alto, quando 
os pesquisadores conversam sobre suas experiências 
em andamento, discutem princípios e teorias a serem 
considerados, publicam juntos os resultados da pes-
quisa em artigos em coautoria. Podemos apontar al-
gumas atividades da prática científica que envolvem 
colaboração: formação de colégios invisíveis, em que 
pesquisadores conversam, trocam mensagens, com-
partilham textos e solicitam opiniões sobre os traba-
lhos em andamento; relação orientador-orientando; 
grupos de pesquisa, colegas de laboratório ou cole-
gas de turma em programas de pós-graduação, que 
opinam nos trabalhos em andamento.
Esses exemplos estão diretamente ligados a re-
lacionamentos interpessoais construídos pelos pesqui-
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sadores, ou seja, a colaboração ocorreria em nível 
pessoal, muitas vezes a partir de encontros físicos, 
entre pesquisadores que convivem na mesma uni-
versidade ou centro de pesquisa, ou que costumam 
encontrar-se em eventos científicos. A comunicação 
seria principalmente informal, realizada de forma oral 
(conversas), ou por troca de textos, muitas vezes em 
formato eletrônico (e-mails e listas de discussão).
A produção de trabalhos publicados em coau-
toria é o dado objetivo mais utilizado pelas pesquisas 
sobre colaboração entre cientistas, demonstrando o 
aumento dessas publicações. No artigo “Coautoria 
como indicador de redes de colaboração científica” 
(CAREGNATO; MAIA, 2008), as autoras apresentam 
as conclusões de vários pesquisadores sobre o tema, 
assim resumindo:
Os resultados desses estudos revelam que as colabora-
ções entre autores têm aumentado em todas as disci-
plinas. Entretanto, o grau de colaboração difere entre 
elas; ou seja, nas ciências naturais, por exemplo, não 
só o número de artigos em coautoria como o número 
de autores por artigo é maior do que nas ciências 
sociais (MEADOWS, 1999; YOSHIKANE; KAGEURA, 2004; 
KATZ; MARTIN, 1997). Os estudos sobre coautoria e co-
laboração mostram que geralmente trabalhos teóricos 
geram artigos com menos autores do que aqueles de 
natureza experimental (CRONIN, 2005; KATZ; MARTIN, 
1997). Além disso, demonstram que os trabalhos coo-
perativos internacionais têm maior impacto e visibilida-
de (GLANZEL, 2002), e que a colaboração aumenta a 
produtividade dos pesquisadores (CRONIN, 2005; LEE; 
BOZEMAN, 2005). (CAREGNATO; MAIA, 2008, p. 20).
A colaboração demonstrada pelas publicações 
em coautoria não representa, entretanto, o total das 
atividades colaborativas envolvidas em uma pesquisa, 
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visto que, muitas vezes, se dão informalmente, não 
chegando a gerar um documento específico.
Podemos perceber, assim, que para haver colabo-
ração entre os cientistas é necessário que eles se co-
muniquem. Mas tal comunicação configura-se, muitas 
vezes, pela informalidade, dentro de um círculo restrito 
de pessoas de confiança. É aqui que encontramos um 
nível mais alto de colaboração. Outros espaços formais 
de comunicação científica, como eventos e periódi-
cos, teriam como função principal comunicar resulta-
dos, apresentando o estado da arte. Nesses espaços 
haveria um nível mais elementar de colaboração, visto 
que os participantes têm menos oportunidades de re-
alizar suas intervenções ou considerações.
Assim, temos que a comunicação faz parte do es-
forço da pesquisa, estando diretamente ligada à pro-
dução do conhecimento. Ciente de que tal produção 
dá-se como prática social, construção coletiva, têm-se 
nas atividades colaborativas oportunidades de troca 
de conhecimentos, de experiências, de opiniões ca-
pazes de mudar os rumos e os resultados da pesquisa.
Entretanto, o tema da colaboração nos traz um 
questionamento caro à comunidade científica: a 
questão da autoria. Quando são produzidos docu-
mentos como artigos ou relatórios, os participantes 
da pesquisa são citados, de modo a conferir-lhes os 
bônus da autoria. Mas quando a colaboração dá-
-se apenas em âmbito informal, fruto de conversas e 
troca de mensagens, o cientista que propôs a pesqui-
sa coloca-se como único autor, citando os colegas, 
muitas vezes, somente entre seus agradecimentos. É 
o que acontece, geralmente, na produção de teses 
de doutorado, em que o doutorando deve produzir 
um documento de autoria única, mas que, ao lon-
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go do percurso, recebeu a colaboração de vários 
autores, como seu orientador, colegas de turma, en-
tre outros. Então, por que colaboramos com outras 
pesquisas, mesmo sabendo que não seremos reco-
nhecidos como coautores? Vamos apresentar alguns 
argumentos capazes de dar pistas das razões que 
levam um cientista a colaborar com outros em ativi-
dades de pesquisa.
Um argumento muito utilizado é o da intenção 
dos cientistas em contribuir para o progresso da ci-
ência, posicionando-se como um intelectual altruísta 
que busca o desenvolvimento da humanidade. De 
visão positivista, esse foi o posicionamento adotado 
por Merton, quando sugeriu suas quatro normas bá-
sicas do trabalho científico: universalismo, sentido de 
comunidade, desprendimento e ceticismo organizado.
Contudo, a atividade científica está cada vez 
mais inserida na lógica econômica capitalista, com 
investimentos públicos e privados que exigem retorno. 
Para realizarem suas pesquisas e manterem-se como 
profissionais da ciência, os pesquisadores precisam 
de financiadores. A decisão de um financiador pode-
rá basear-se em dois campos de informações: pers-
pectivas de retorno com os resultados da pesquisa e 
competência do pesquisador e/ou da equipe para 
alcançar os objetivos propostos. Para atender a esses 
critérios, a colaboração coloca-se como excelente 
caminho, auxiliando na construção do currículo e da 
reputação do pesquisador, bem como na identifica-
ção de oportunidades de pesquisa.
Em todas as etapas de formação de um cientista 
– desde sua graduação até a inserção em grupos de 
pesquisa e programas de pós-graduação –, é possível 
visualizar a importância de gerar e manter uma rede 
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de colaboradores de alto nível para a identificação 
de oportunidades de pesquisa, desenvolvimento de 
trabalhos em coautoria e circulação de informações. 
Não se trata, portanto, de uma atividade altruísta, 
mas do reconhecimento de que, juntos, podemos 
mais e melhor. Os pares colaboram a partir da per-
cepção do benefício mútuo, aumentando, assim, a 
qualidade da informação, os resultados da pesquisa 
e a própria reputação do pesquisador.
Outra forma de buscar entender a colaboração 
entre os cientistas pode estar no comparativo entre 
a cultura hacker e a cultura científica. Em Homestea-
ding the noosphere (RAYMOND, 2000), o autor apre-
senta como uma das motivações do trabalho hacker 
o desejo de construir entre os pares (outros hackers) 
uma boa reputação, alcançando o status de “guru”. 
Os hackers aceitariam participar do “jogo da reputa-
ção”. Ele seria reconhecido por sua dedicação e pela 
qualidade de suas contribuições, e assim conquistaria 
alto prestígio, o que seria uma boa forma de atrair a 
atenção e a cooperação de outros, mantendo um 
círculo virtuoso de valorização do seu trabalho.
Podemos ver esse mesmo círculo virtuoso no tra-
balho científico baseado no reconhecimento entre os 
pares, na circulação de informações e na conquista 
de alto prestígio que poderá render equipes talento-
sas e financiamentos para a pesquisa. A colaboração 
estaria na base do trabalho hacker e também do 
trabalho científico, agregando valor àqueles capazes 
de manter boas redes de colaboração.
Concluímos, assim, que comunicação e colabo-
ração estão diretamente ligadas à produção do co-
nhecimento. Não basta comunicar conclusões, pois 
dependemos uns dos outros para construir nossas pes-
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quisas e gerar melhores resultados. A comunicação 
científica não está apenas nos resultados de pesquisa, 
mas, principalmente, em sua construção.
Acesso livre e ciência aberta
A popularização do uso de computadores e das 
redes digitais de comunicação trouxe novos desafios 
para a comunidade científica, tanto em suas práticas 
de produção quanto nas possibilidades de circula-
ção do conhecimento. Assim como a revolução de 
Gutenberg trouxe um novo cenário para a ciência, 
levando ao aumento da circulação do conhecimento 
científico e seu reconhecimento social, as redes di-
gitais de comunicação fazem surgir outra realidade.
As novas tecnologias da informação e da comuni-
cação assumem, cada vez mais, um papel ativo na 
chamada sociedade do conhecimento por favorece-
rem a rápida acessibilidade a uma gama de saberes, 
proporcionando, por meio da interconectividade, a 
oferta intensa de informação. De fato, a demanda por 
informações no ambiente eletrônico é motivada pela 
praticidade, rapidez e comodidade de acesso, tendo 
em vista que a linguagem digital permite que ela seja 
guardada, armazenada, recuperada, processada e 
transmitida, dinamizando o seu fluxo e alterando os 
modos de disseminar o conhecimento. (BARBALHO, 
2005, p. 124).
Entretanto, esse novo cenário não surge sem con-
flitos. A lógica impressa da comunicação científica, 
baseada, principalmente, na comercialização de li-
vros e periódicos, pode ser mantida ou subvertida na 
lógica digital em rede. Surgem os movimentos para 
acesso livre aos conteúdos científicos, principalmente 
aqueles produzidos sob financiamento público, tendo 
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como respostas práticas os movimentos de acesso 
livre, como o Open Archives Iniciative (OAI).
Conforme visto até então, reitera-se que o ritmo ace-
lerado do desenvolvimento das disciplinas acentua a 
necessidade crescente de se publicar de forma mais 
rápida do que os sistemas baseados em revistas cientí-
ficas permitem. Além disto, a elevação dos preços das 
assinaturas dessas publicações estagna os orçamentos 
destinados à pesquisa e às bibliotecas, reduzindo a 
perspectiva de acesso à produção científica. E mais 
grave do que isto, os acadêmicos e pesquisadores têm 
que pagar para acessar revistas, onde eles mesmos 
publicam. (WEITZEL, 2005, p. 173).
Os movimentos de acesso livre iniciaram-se em 
1999 como uma reação dos pesquisadores à indus-
trialização das revistas científicas, que, ao compor os 
catálogos de editoras comerciais, são vendidas com 
altos preços de assinaturas e também como fruto de 
uma crescente conscientização do impacto positivo 
da disponibilização de conteúdos científicos de forma 
livre. O foco dos movimentos é a comunicação ampla 
e irrestrita dos resultados de pesquisas financiadas 
com recursos públicos. Um dos expoentes desse 
pensamento é o OAI que, em seu site oficial (www.
openarchives.org) informa sua missão: “a Open Archi-
ves Initiative desenvolve e promove padrões de inte-
roperabilidade que buscam facilitar a comunicação 
eficiente de conteúdo. OAI baseia seus princípios no 
livre acesso e nos movimentos de repositórios insti-
tucionais” (OAI, s.d., tradução nossa). Suas maiores 
contribuições estão no desenvolvimento e suporte de 
softwares e padrões de linguagem capazes de via-
bilizar a interoperabilidade entre os sistemas, como 
o The Open Archive Iniciative Protocol for Metadata 
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Harvesting (OAI-PMH) e o Open Archives Iniciative 
Object Reuse and Exchange (OAI-ORE).
O novo paradigma do acesso livre à informação 
baseia-se nos termos da Declaração de Budapeste 
(BOAI - Budapest Open Access Initiative - 2002) e da 
Declaração de Berlim sobre o Acesso Livre ao Conhe-
cimento nas Ciências e Humanidades (Berlin Decla-
ration on Open Access to Knowledge in the Sciences 
and Humanities – 2003). Em Budapeste, foram organi-
zados e documentados os conceitos base do movi-
mento, como a seguinte definição para acesso livre:
“Acesso livre” à literatura científica revisada por pares 
significa a disponibilidade livre na Internet, permitindo a 
qualquer usuário ler, fazer download, copiar, distribuir, 
imprimir, pesquisar ou referenciar o texto integral desses 
artigos, recolhê-los para indexação, introduzi-los como 
dados em software, ou usá-los para outro qualquer 
fim legal, sem barreiras financeiras, legais ou técnicas 
que não sejam inseparáveis ao próprio acesso a uma 
conexão à Internet. As únicas restrições de reprodução 
ou distribuição e o único papel para o direito auto-
ral neste domínio é dar aos autores o controle sobre 
a integridade do seu trabalho e o direito de ser devi-
damente reconhecido e citado. (BOAI, 2002)
Como caminhos para viabilizar a disponibilização 
dos conteúdos em acesso livre foram sugeridas duas 
vias: a Via Verde1, com o acesso livre por autoarquivo, 
incentivando a criação de repositórios institucionais; 
1 A Via Verde indica que inst i tu ições de pesquisa como 
universidades mantenham um repositório institucional digital 
online para depósito das publicações produzidas por seus 
integrantes, principalmente se recebem financiamento público. 
Podem ser artigos científicos, teses, dissertações, conferências, 
relatórios, enfim, a documentação da pesquisa.
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e a Via Dourada2, como edição em acesso livre, su-
gerindo a disponibilização de revistas científicas em 
acesso livre. No ano seguinte, em Berlim, foram es-
tabelecidos os tipos e condições dos documentos a 
integrarem os repositórios ou revistas em acesso livre.
Podemos destacar alguns pontos importantes pre-
sentes no novo paradigma da comunicação científica 
baseada em acesso livre. Primeiro, o âmbito do que 
se consideram documentos “publicáveis”. Diferente 
da lógica impressa, limitada por questões de espa-
ço (quantidade de páginas) e valor financeiro, os 
documentos digitais em repositórios de acesso livre 
podem ser mais detalhados, extensos, bem como me-
nos acabados, como são os casos dos dados não 
processados e fontes originais. Com isso é possível 
fazer uma genealogia do conhecimento produzido, 
acessando desde as anotações originais do pesqui-
sador, as fontes primárias e secundárias de pesquisa, 
os dados ainda não interpretados para, enfim, ler o 
texto de análise final.
A Declaração de Berlim destaca a natureza mul-
timodal de produção do conhecimento científico, 
assumindo os materiais multimídia. Como fonte de 
memória institucional, um repositório de uma univer-
sidade poderá agregar imagens em audiovisual de 
palestras, conferências, aulas; produtos hipermídia, 
como sites e blogs, enfim, toda forma de comunica-
ção científica que considerar pertinente para arma-
zenamento e acesso.
2 A Via Dourada propõe que as revistas científicas disponibilizem 
seus conteúdos em acesso livre. No Brasil, a Via Dourada tem 
se fortalecido com o uso do SEER – Sistema Eletrônico de 
Editoração de Revistas – pelos programas de pós-graduação 
de universidade públicas e privadas.
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É incentivada a filosofia não comercial – em res-
posta à exploração das editoras científicas comerciais 
–, constituindo o livre acesso e a livre utilização dos 
conteúdos apenas sob a alegação de um propósito 
responsável. O sentido de responsabilidade constrói-se 
dentro da comunidade científica, a qual sistemati-
camente informará a forma de atribuição e uso que 
considera responsável.
Por fim, a Declaração de Berlim destaca a natu-
reza institucional dos repositórios de acesso livre de 
forma a constituir um espaço organizado, baseado 
em regras de utilização que confiram credibilidade 
aos materiais publicados, bem como seja capaz de 
estabelecer políticas de arquivamento no longo prazo.
Na sequência da movimentação da comunidade 
científica mundial em torno do acesso livre surgem 
iniciativas governamentais que buscam responder aos 
anseios de seus cidadãos quanto à transparência dos 
investimentos públicos em ciência e tecnologia.
A comissária europeia para a Agenda Digital 
2011, Neelie Kroes, afirmou que a questão não é mais 
se devemos aderir ao acesso livre, mas como pode-
mos promovê-lo e desenvolvê-lo ainda mais. Um con-
sórcio financiado pela União Europeia disponibilizou, 
em novembro de 2007, a infraestrutura Driver – Digital 
Repository Infrastructure Vision for European Resear-
ch (PROJETO DRIVER, s.d.) – com a visão de consti-
tuir uma estrutura organizacional e tecnológica para 
implementar uma camada de dados pan-europeia. 
Como resultado, foram publicadas as Diretrizes Driver, 
com o objetivo de possibilitar uma maior interopera-
bilidade de dados e fornecedores de serviços ligados 
a repositórios institucionais. Em 2010 são publicadas 
as Diretrizes OpenAire 1.1, que substituem as Diretrizes 
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Driver, com o objetivo de orientar os gestores de repo-
sitórios na definição e implementação de suas políti-
cas locais de gestão de dados em conformidade com 
as exigências Open Access da Comissão Europeia.
Tem-se, assim, no âmbito da União Europeia, um 
esforço de padronização e colaboração entre os paí-
ses membros de modo a disponibilizar seus conteúdos 
em repositórios institucionais interoperáveis, sendo as-
sim identificados pelos portais coletores. Entretanto, 
cada país, em sua soberania, poderá desenvolver sua 
própria política de comunicação científica, gerando, 
ou não, um ambiente favorável para a comunidade 
científica investir no acesso livre.
O Reino Unido vem produzindo posições interes-
santes sobre o acesso livre. Em junho de 2012 foi pu-
blicado o resultado das análises do grupo de trabalho 
em expansão do acesso a resultados publicados de 
pesquisa, conhecido então por Relatório Finch (RE-
LATÓRIO FINCH, 2012). Intitulado “Acessibilidade, sus-
tentabilidade, excelência: como expandir o acesso 
às publicações científicas”, propõe-se o desafio de 
“desenvolver um modelo, que seja efetivo e susten-
tável ao longo do tempo, para expandir o acesso 
aos resultados publicados de pesquisa”. O relatório 
recomenda que a comunidade científica direcione 
suas publicações para as revistas em acesso livre, re-
legando a segundo plano o investimento em repo-
sitórios institucionais. Assim, se a publicação já está 
acessível por meio da revista, não seria necessário tê-
-la também em repositórios, os quais gerariam custos 
de implantação e manutenção para as instituições de 
pesquisa. Neste caso, o grupo de trabalho conside-
rou como “publicações científicas” apenas os artigos 
revisados por pares, excluindo, portanto, toda uma 
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gama de dados científicos que poderão compor os 
repositórios institucionais.
Em fevereiro de 2013 o congresso dos Estados Uni-
dos da América aprovou o “Fair Access to Science 
and Technology Research Act of 2013” (FASTR) (LEGIS-
LAÇÃO FASTR, 2013). O documento tem como função 
indicar para as agências federais de financiamento 
da ciência e tecnologia, com investimentos extramu-
ros maiores que 100 milhões de dólares, que mante-
nham um repositório institucional ou selecionem um 
repositório para depósito de pós-prints resultantes de 
pesquisas realizadas por seus funcionários ou pesquisa-
dores financiados. Excluem de seus repositórios oficiais 
a publicação em acesso livre de documentos não re-
visados por pares e documentos originais de pesquisa, 
e recomenda que as agências federais estabeleçam 
um padrão comum interoperável para seus repositórios.
Vimos, assim, que Reino Unido e EUA restringiram 
suas políticas de acesso livre às publicações revisadas 
por pares. Os EUA privilegiam a Via Verde – com a 
publicação em repositórios institucionais – e o Reino 
Unido a Via Dourada – com a publicação em revistas 
em acesso livre.
A ideia da publicação dos dados originais da 
pesquisa em acesso livre evolui então para o con-
ceito de ciência aberta. Mais do que a disponibili-
zação online das publicações revisadas por pares, 
a ciência aberta preconiza a abertura dos dados 
científicos de forma acessível, inteligível, avaliável e 
usável. Preconiza ainda que seja estimulada a produ-
ção colaborativa de dados para que a produção de 
conhecimento seja mais global, mais rápida e efetiva 
e com menores custos.
Em junho de 2012, a Royal Society também pu-
blicou seu relatório Science as an open enterprise 
(ROYAL SOCIETY, 2012), propondo ações para o de-
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senvolvimento da ciência aberta. Propõe ações para 
cada integrante da cadeia produtiva da ciência – 
incluindo cientistas, universidades, institutos de pesqui-
sa, financiadores, apoiadores, governos e empresas 
– para criação de um ambiente favorável à ciência 
aberta. Tem com prioridade a criação de padrões 
para o que chamam de “uma abertura inteligente”, 
fundamentada em quatro princípios: acessível, ava-
liável, inteligível, usável (Quadro 1).






Os dados devem ser armazenados de forma a 
serem rapidamente encontrados e em formato 
que permita sua utilização.
Avaliável
Em um estado no qual julgamentos possam ser 
feitos quanto à confiabilidade dos dados ou 
informações. Os dados devem permitir que os 
resultados do trabalho científico sejam inteligíveis 
para aqueles que desejarem compreendê-los 
ou comprová-los. Portanto, os dados devem ser 
diferenciados para os diferentes públicos.
Inteligível
Compreensíveis para aqueles que desejarem 
comprovar algo. Os públicos devem ser capazes 
de fazer julgamentos ou avaliações sobre a 
natureza das afirmações. Devem ser capazes de 
julgar a competência e a confiabilidade dos que 
fazem tais afirmações. 
Usável
O formato deve permitir que outros possam usar 
os dados e informações. Devemos ser capazes 
de reusar os dados, geralmente para propósitos 
d i ferentes ,  ass im requerendo informações 
apropriadas de background e metadados. A 
usabi l idade dos dados também dependerá 
daqueles que desejarem usá-los. 
Fonte: Royal Society (2012, p. 12)
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Apresentam dez recomendações, sendo a pri-
meira direcionada aos cientistas:
Os cientistas devem comunicar os dados coletados e 
os modelos criados, de modo a permitir livre e aberto 
acesso, em formas inteligíveis, avaliáveis e usáveis por 
outros especialistas da área ou correlatas de qualquer 
lugar do mundo. Quando os dados assim justificarem, 
os cientistas devem disponibilizá-los em repositórios de 
dados apropriados. Quando possível, a comunicação 
para uma audiência mais ampla deve tornar-se uma 
prioridade, particularmente em áreas em que a aber-
tura seja de interesse público. (ROYAL SOCIETY, 2012, 
p. 10, tradução nossa).
Para que essa primeira recomendação seja vi-
ável, destacam que seria necessário envolver toda 
a cadeia produtiva da ciência. As demais recomen-
dações são direcionadas, assim, para cada um dos 
envolvidos na cadeia, para seu papel, de modo a 
apoiar, recompensar, estimular, divulgar, financiar, 
criar políticas, estabelecer acordos e criar protocolos 
de boas práticas.
O relatório da Royal Society indica seis mudanças 
necessárias para o sucesso da ciência aberta:
1. o abandono de uma cultura na qual os da-
dos são vistos como um bem privado;
2. a expansão dos critérios usados na avaliação 
das pesquisas de forma a valorizar a comu-
nicação de dados úteis e novas formas de 
colaboração;
3. o desenvolvimento de padrões para a comu-
nicação de dados;
4. a abertura inteligente obrigatória dos dados 
relevantes dos artigos científicos publicados.
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5. o fortalecimento do grupo de cientistas ne-
cessário para administrar e manter o uso de 
dados digitais (o qual também será crucial 
para o sucesso do setor privado de análise 
de dados e a estratégia governamental de 
dados abertos);
6. o desenvolvimento e uso de novas ferramen-
tas de software para automatizar e simplificar 
a criação e exploração dos datasets.
Como vimos, os grandes players da produção 
científica ocidental estão empenhados em discutir, 
avaliar, desenvolver políticas e estratégias para a 
adoção do paradigma do acesso livre e da ciên-
cia aberta. Buscam, em suas diferentes realidades, 
adaptar-se a um cenário considerado irreversível, 
tendo em mente que é possível obter ganhos reais 
para a comunidade científica, para o governo, para 
as empresas e para os cidadãos.
Diante desse panorama internacional, passamos 
a questionar qual é a posição do Brasil nessa discus-
são. Quais caminhos estão sendo traçados por nossa 
comunidade científica e nosso governo? Como po-
demos melhor aproveitar as oportunidades trazidas 
pela produção e circulação de conhecimento em 
redes digitais? Tentaremos indicar algumas respostas 
para essas questões nos itens a seguir, cientes de que 
a discussão é certamente muito maior.
Brasil: pioneirismo e integração
Em 1996, o Brasil foi pioneiro na criação de um 
portal de comunicação científica de acesso livre: 
Scientific Eletronic Library Online (SciELO) (PORTAL 
SCIELO, s.d.). Hoje, sua coleção inclui periódicos 
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científicos do Brasil, Argentina, Chile, Colômbia, Cos-
ta Rica, Cuba, Espanha, México, Portugal, África do 
Sul e Venezuela.
Com um banco de dados próprio, armazena o 
conteúdo de publicações científicas que se subme-
tem ao seu processo de aprovação. Caso aprova-
das, as publicações podem arquivar seus fascículos 
no portal, com artigos completos, para acesso livre. 
O conteúdo fica armazenado no próprio portal, não 
dependendo da interoperabilidade entre sistemas 
nem da manutenção de repositórios institucionais de 
terceiros (assim não há links quebrados).
O Portal SciELO apresenta-se, portanto, como uma 
solução online para armazenamento e acesso de pu-
blicações científicas de reconhecida qualidade que 
buscam integrar um projeto de acesso livre mantido 
pelo governo federal brasileiro. Seu acervo vem cres-
cendo, incluindo agora também livros brasileiros na ín-
tegra e conteúdos do Uruguai, Peru, Paraguai e Bolívia.
A segunda iniciativa de porte do governo brasilei-
ro é o portal de periódicos mantido pela Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) (PERIÓDICOS CAPES, s.d.), órgão ligado ao 
Ministério Educação do Brasil, lançado em novembro 
de 2000. Tem como público-alvo prioritário a comuni-
dade científica, mas oferece também grande número 
de documentos em acesso livre para os cidadãos. O 
governo brasileiro compra das empresas editoras a 
permissão de acesso para que os pesquisadores de 
todo o Brasil possam ler mais de 31 mil publicações 
periódicas internacionais e nacionais como ProQuest 
e Scopus (Elsevier). Para acessar o conteúdo restrito 
do portal é necessário integrar uma das instituições 
filiadas, entre universidades públicas, órgãos gover-
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namentais e instituições de pesquisa, que mantêm 
terminais com IP registrado para reconhecimento de 
usuários. Segundo números gerados pelo próprio por-
tal, no ano de 2012, tinham acesso ao conteúdo res-
trito do portal de periódicos 407 instituições de todo o 
Brasil, tendo sido acessados no mesmo ano 39.470.709 
arquivos completos.
Para um país de grandes dimensões geográficas 
como o Brasil, e recente formação de suas universi-
dades, a compra de acervos de periódicos científicos 
de forma descentralizada por cada biblioteca torna-
ria o processo altamente dispendioso e lento. Assim, 
temos no portal de periódicos uma solução de com-
pra única, realizada pela Capes, capaz de permitir o 
rápido acesso a conteúdos científicos internacionais 
de qualidade, permitindo uma maior igualdade de 
oportunidades para os pesquisadores de todas as re-
giões do Brasil. Esse é um caminho tido pelo governo 
brasileiro como ideal, daí priorizar em suas estratégias 
para ciência e tecnologia a implantação de infraes-
truturas de comunicação e colaboração em rede de 
alto desempenho, de modo a permitir mais projetos 
com acesso online.
A Plataforma Lattes (PLATAFORMA LATTES, s.d.), 
desenvolvida pelo Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), órgão do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil 
(MCTI), é a experiência brasileira na integração de 
base de dados de currículos, de grupos de pesquisa 
e de instituições em um único sistema de informa-
ções. É utilizada para ações de planejamento, gestão 
e operacionalização de fomentos. Na forma atual 
– utilizando o sistema operacional Windows e com 
informações online – está funcionando desde agosto 
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de 1999. Por sua abrangência e confiabilidade, as 
informações contidas na Plataforma Lattes são utiliza-
das para análise de mérito e competência dos pleitos 
de financiamentos na área de ciência e tecnologia, 
o que incentiva os pesquisadores a manterem seus 
dados atualizados. O acesso às informações curricula-
res é aberto, tornando mais transparente a atividade 
científica nacional.
O modelo “plataforma” permite a alimentação 
pelo próprio usuário. Assim, por meio de formulários-
-padrão, cada pesquisador alimenta seu currículo, res-
peitando os itens considerados relevantes pelo CNPq. 
Com isto, temos um padrão comparativo de produti-
vidade científica, inclusive com geração automática 
pelo sistema de referenciais numéricos e estatísticos, 
o que facilita a avaliação em processos seletivos.
Desde 2002, a Plataforma Lattes vem sendo pre-
parada para sua exportação. Após o desenvolvimen-
to de uma versão em língua espanhola, o CNPq pas-
sou a licenciar gratuitamente o software e fornecer 
consultoria técnica para a implantação do Currícu-
lo Lattes nos países da América Latina, estando em 
funcionamento na Colômbia, Equador, Chile, Peru, 
Argentina e também em Portugal e Moçambique.
A principal iniciativa do MCTI voltada para o 
acesso livre ao conhecimento científico foi a dispo-
nibilização para os programas de pós-graduação do 
País do Sistema Eletrônico de Editoração de Revistas 
(SEER, s.d.), passando, assim, desde o ano de 2004, 
a incentivar a publicação eletrônica em acesso livre 
em todas as universidades e centros de pesquisa. O 
sistema tem como objetivo dar assistência na edição 
dos periódicos científicos em cada uma das etapas 
do processo, desde a submissão e avaliação dos con-
sultores até a publicação online e sua indexação.
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Muitos programas de pós-graduação no Brasil 
passaram a utilizar somente a versão eletrônica de 
suas revistas científicas, abandonando as custosas e 
trabalhosas versões impressas. Outras revistas surgiram 
já em ambiente digital. Para efeitos de avaliação, 
segundo os critérios Qualis Capes para periódicos 
científicos, não há diferenças entre um periódico im-
presso ou eletrônico. Os critérios relacionam-se com 
o desempenho e o conteúdo, o que pode ser igual-
mente verificado em ambos os formatos.
Percebemos nos exemplos brasileiros uma dupla 
função das soluções de comunicação científica ba-
seadas em linguagem digital em rede: redução de 
custos e abrangência nacional. São objetivos perti-
nentes a um país de economia em desenvolvimento e 
com dimensões continentais que, a partir de decisões 
políticas centralizadas, está sendo capaz de propor 
soluções agregadoras.
O governo brasileiro ainda não aprovou um do-
cumento oficial posicionando-se em relação ao aces-
so livre e a ciência aberta aos conteúdos produzidos 
com recursos públicos. Na falta de uma política regis-
trada em lei, temos soluções práticas implementadas 
pelo MCTI e pelo MEC, que posicionam o Brasil na 
vanguarda do acesso livre, exportando soluções para 
a Ibero-América e África. Faz parte do cotidiano de 
nossos cientistas alimentar uma plataforma online de 
currículos, publicar em revistas online de acesso livre, 
ler periódicos em versão digital, realizar procedimen-
tos burocráticos em sistemas informatizados. É com 
base nos cenários mundial e nacional aqui descritos 
que propomos uma nova solução para melhor apro-
veitarmos as oportunidades trazidas pela produção e 
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circulação de conhecimento em redes digitais: o de-
senvolvimento de uma plataforma de conhecimento.
Plataforma de ciência aberta
O Brasil vem acompanhando as discussões mun-
diais sobre o acesso livre, implementando, simul-
taneamente, soluções em Via Verde (repositórios 
institucionais das Universidades) e em Via Dourada 
(utilização do SEER). Contudo, ainda são incipientes 
as ações ligadas à ciência aberta, incluindo, além 
das publicações revisadas por pares, dados originais 
de pesquisa de forma acessível, inteligível, avaliável 
e usável, bem como o desenvolvimento de ativida-
des colaborativas online.
Nossa proposta para a ciência aberta no Brasil é 
o desenvolvimento de uma plataforma, tema da tese 
de doutoramento da autora. A exemplo da Platafor-
ma Lattes, alimentada por cada cientista por meio 
de campos-padrão (formulários), com conteúdo em 
acesso livre, e mantida pelo governo federal, poderá 
ser desenvolvida uma plataforma de ciência aberta. 
Ela seria uma ferramenta online para produção e circu-
lação do conhecimento científico em redes digitais e 
capaz de integrar cientistas em um ambiente colabo-
rativo. A Plataforma Lattes e a plataforma de ciência 
aberta poderiam ser complementares e interoperáveis. 
Assim, além de registrarem em currículo o que já fize-
ram – função da Plataforma Lattes –, os cientistas tam-
bém mostrariam o que estão fazendo, disponibilizando 
o conteúdo de suas pesquisas segundo os princípios 
da ciência aberta, tornando o processo transparente 
e abrindo possibilidades para colaboração.
Na Figura 1 apresentamos um diagrama das 
funções da plataforma de ciência aberta, buscan-
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do, assim, resumir a proposta desenvolvida na tese. 
O diagrama foi construído no modelo radial, usado 
para mostrar a relação com uma ideia central. Es-
tão contidas na plataforma publicações científicas 
pós-print (open access) e pré-print (open peer re-
view) em acesso livre; laboratório virtual para que o 
cientista produza seus conteúdos dentro da platafor-
ma, incluindo anotações de laboratório (open note-
book), produção de textos, fichamento de leituras, 
softwares em open source; ambiente colaborativo 
para produção em grupo (Ciência 2.0); nuvem de 
dados com fontes primárias de informações, como 
datasets, vídeos, fotografias, assumindo que a ciên-
cia utiliza uma linguagem multimodal (open data 
e open metadata); rede de relacionamento entre 
pares; informações atualizadas provindas do gover-
no, como editais, agenda de eventos e prazos para 
publicações em periódicos; comprovação do Cur-
rículo Lattes; geração de indicadores nacionais da 
produção científica brasileira.
Entendemos que a disponibilização da platafor-
ma de ciência aberta deverá ser acompanhada da 
formulação de políticas e padrões, organizando, as-
sim, a ciência aberta no Brasil. Como ressaltado pela 
Royal Society, é preciso criar um ambiente favorável 
para a ciência aberta. Propomos para isso a dispo-
nibilização de uma ferramenta capaz de agregar as 
atividades de produção e circulação de conheci-
mento científico dentro de padrões de interoperabi-
lidade, com acesso livre para consultas por todos os 
cidadãos.
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Figura1 - Diagrama das funções da plataforma de 
ciência aberta
Fonte: Autoria própria.
Mais do que conteúdo em acesso livre, a pla-
taforma de ciência aberta, associada a políticas de 
progressão na carreira, pode oferecer os meios e 
incentivos para o desenvolvimento de uma cultura 
colaborativa na produção científica brasileira. Diante 
do fato de que, em sua maioria, nossas pesquisas são 
financiadas por recursos públicos, manter os cientistas 
conectados poderá representar redução de custos 
e maior nível de inovação. Sua disponibilização em 
acesso livre também será mais uma ferramenta do 
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governo federal para o desenvolvimento da cultura 
científica em nosso país.
Compreendemos que a adoção dos princípios da 
ciência aberta vai além de uma ferramenta compu-
tacional. É preciso, primeiro, compartilhar seus valores, 
entender os benefícios do novo paradigma, aceitar 
a mudança. Mas vemos no Brasil uma cultura cien-
tífica já bastante afeita ao acesso livre, ao trabalho 
colaborativo, aos recursos em rede. Temos um terreno 
fértil e podemos começar a semeá-lo.
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